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MINUTA CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
_______/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL E A EMPRESA COMERCIAL
VIEIRA E MACHADO LTDA.

O MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob o nº 18.295.329-0001-92, com sede nesta cidade na Praça Sagrados Corações, nº
200, centro, CEP 36.490-094, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, MOACIR COSME ALVES LIMA, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa COMERCIAL VIEIRA E MACHADO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 67.108.379/0001-29, situada na Área Rural de Ouro Branco/MG,
CEP 36.497-899 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por
PATRÍCIO JOSÉ VIEIRA, sócio administrador, CPF 054.XXX.XXX-41 e em observância
às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, art. 74, inciso II da Lei Federal n. º 14.133/2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação
nº 038/2026, PRC 108/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O Objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO
ARTÍSTICA MUSICAL DO CANTOR PATRÍCIO VIEIRA, PARA APRESENTAÇÃO
DURANTE A 2ª TRATORADA DE OURO BRANCO, EVENTO DESTINADO À
VALORIZAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS E REALIZADO NA FEIRA DA
RODOVIÁRIA, NO MUNICÍPIO DE OURO BRANCO/MG”. conforme proposta anexa.
1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
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1.1.2. A Proposta do Contratado; e
1.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contado a partir da data
de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. Por se tratar de prestação de serviço de execução pontual e com data certa, o prazode vigência estabelecido no item 1.3 destina-se a garantir a cobertura jurídica para arealização do evento, liquidação da despesa e encerramento dos atos contratuais, nãose aplicando as regras de prorrogação automática por escopo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constante no Termo
de Referência anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.400,00 (Tres mil e quatrocentos reais)
5.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, em conta de titularidade do
CONTRATADO, a ser informada por ocasião da apresentação da nota fiscal ou outro
documento de cobrança;
5.3. O prazo para liquidação da despesa será de 10 (dez) dias úteis, a contar do atesto da
nota fiscal pela Administração;
5.4. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos
prazos e forma previstos no contrato.
5.5. O prazo para pagamento, será de 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da
liquidação da despesa.
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5.6. Estes prazos poderão ser excepcionalmente prorrogados, justificadamente, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
5.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não serão computados no
prazo fixado.
5.8. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento
da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo
ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.
5.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, quais sejam: inscrição no CPF ou no CNPJ; inscrição no cadastro de
contribuintes estadual e/ou municipal; regularidade perante a Fazenda federal, estadual
e/ou municipal; regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; regularidade perante
a Justiça do Trabalho; cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal.
5.10. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção das
condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação
direta e identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, mediante a consultas no CEIS e CNJ, ou outros que lhe sobrevierem.
5.11. A eventual perda das condições de que trata o caput não enseja, por si, retenção de
pagamento pela Administração.
5.12. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração
deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize a sua situação, no prazo de
até 30 (trinta) dias, sem prejuízo do pagamento do montante devido.
5.13. A permanência da condição de irregularidade fiscal, sem a devida justificativa,
ensejará a abertura de processo de rescisão contratual e aplicação das penalidades
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cabíveis, sendo vedada, em qualquer hipótese, a retenção do pagamento por serviços
efetivamente prestados e atestados, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração
Pública, conforme jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
5.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
5.16. As retenções referentes ao Imposto sobre a Renda serão efetuadas sobre qualquer
forma de pagamento, nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº
1.234/2012.
5.17. Não será efetuado o pagamento de Documento Fiscal emitido em desconformidade
com as normas supracitadas.
5.18. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena
de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total
do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.
5.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6.9. No caso de eventual solicitação de reequilibrio economico financeiro, a Adminstração
deverá responder ao pedido no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de referência.
7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
7.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e atestando o cumprimento
do serviço.
7.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada o valor correspondente a prestação de serviço,
no prazo e forma estabelecidos no contrato e seus anexos.
7.1.6. Garantir que o local indicado para o evento possua a infraestrutura técnica básica
necessária para o suporte das atividades, incluindo pontos de energia elétrica (110V/220V),
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mobiliário básico (mesas e cadeiras), banheiros e água potável disponíveis para os
participantes.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. A CONTRATADA obriga-se a:
8.1.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e na
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto.
8.1.3. Corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios, defeitos na execução dos serviços,
objeto do contrato.
8.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento e
seus anexos.
8.1.5. Encaminhar todos os documentos referentes aos serviços prestados para as gestoras
e fiscais do contrato.
8.1.6. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no
item anterior não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento.
8.1.7. A contratada deverá dar início aos serviços, conforme previsão contratual.
8.1.8. Zelar pela correta utilização do espaço público disponibilizado para a apresentação,
responsabilizando-se pela guarda, transporte e integridade de todos os seus próprios
equipamentos necessários à execução do objeto.
8.1.9. A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto desta
licitação e, consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e
prejuízos que, na execução dela, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para
o CONTRATANTE ou para terceiros.
9. CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação,
a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
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9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.
9.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas
na LGPD.
9.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
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10. CLÁUSULA DECIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o
CONTRATADO que:

· a) der causa à inexecução parcial do contrato;
· b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
· c) der causa à inexecução total do contrato;
· d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
· e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou cometer

fraude na execução do contrato;
· f) comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº

12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

· I - Advertência: aplicada quando o CONTRATADO descumprir obrigações de
menor relevância que não causem prejuízos ao cronograma de execução da
apresentação artística.

· II - Impedimento de licitar e contratar: pelo prazo de até 3 (três) anos, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do subitem 11.1 deste Contrato.

· III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas e e f do subitem 11.1 deste Contrato.

· IV - Multa:
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(1) Multa de Mora: No caso de atraso injustificado para o início da apresentação
artística musical programada, por culpa exclusiva do CONTRATADO, será aplicada
multa de 1.0% (Um por cento) por hora de atraso, calculada sobre o valor total do
contrato (R$ 3.400,00), até o limite máximo de 10% (dez por cento) do valor global
do instrumento.
Parágrafo Único: Atrasos decorrentes de falhas na infraestrutura técnica, atraso na
liberação do palco por parte do município ou problemas de força maior (como
tempestades que impeçam o uso de equipamentos elétricos) não computarão para
fins de aplicação desta multa.
(2) Multa Compensatória: Será aplicada multa compensatória de 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato (R$ 3.400,00) na hipótese de inexecução
parcial do objeto, e de 20% (vinte por cento) em caso de inexecução total do objeto
(não realização do show previsto) por rescisão motivada por culpa exclusiva do
contratado.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, §9º).
11.4. Antes da aplicação de qualquer penalidade, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação regular (art. 157).
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Município ao CONTRATADO, a diferença será
cobrada administrativa ou judicialmente.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma físico-financeiro.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.6.1. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte
dotação orçamentária:
Dotação: 488 - 12.002.23.695.0050.2090.3.3.90.39.00
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições do Direito Público e os princípios gerais dos
contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos
e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Ouro Branco para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Ouro Branco, _____ de ___________________ de 2026.
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